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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CITAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. RECEBIMENTO. IDENTIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DECRETADA NA ORIGEM. TEORIA 
DA APARÊNCIA. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
DECISÕES MONOCRÁTICAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
NÃO SE PRESTAM À COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte, abrandando a regra legal prevista no art. 223, 
parágrafo único, segunda parte, do Código de Processo Civil de 1973, com 
base na teoria da aparência, considera válida a citação quando, encaminhada 
ao endereço da pessoa jurídica, é recebida por quem se apresenta como 
representante legal da empresa, sem ressalvas quanto à inexistência de 
poderes de representação em juízo (REsp n. 1.625.697/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 
24/2/2017). Incidente o óbice da Súmula n. 83/STJ.
2. Decisões monocráticas do Superior Tribunal de Justiça não se prestam à 
comprovação de divergência jurisprudencial (AgInt no AREsp n. 
2.407.072/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; AgInt no REsp n. 2.023.023/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
11/5/2023).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Documento eletrônico VDA43279597 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 04/09/2024 14:52:43
Código de Controle do Documento: f9b7c0e9-236d-44b3-b913-1fa897f84b2c



Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CITAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. RECEBIMENTO. IDENTIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE DECRETADA NA ORIGEM. TEORIA 
DA APARÊNCIA. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
DECISÕES MONOCRÁTICAS DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
NÃO SE PRESTAM À COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
1. A jurisprudência desta Corte, abrandando a regra legal prevista no art. 223, 
parágrafo único, segunda parte, do Código de Processo Civil de 1973, com 
base na teoria da aparência, considera válida a citação quando, encaminhada 
ao endereço da pessoa jurídica, é recebida por quem se apresenta como 
representante legal da empresa, sem ressalvas quanto à inexistência de 
poderes de representação em juízo (REsp n. 1.625.697/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe de 
24/2/2017). Incidente o óbice da Súmula n. 83/STJ.
2. Decisões monocráticas do Superior Tribunal de Justiça não se prestam à 
comprovação de divergência jurisprudencial (AgInt no AREsp n. 
2.407.072/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024; AgInt no REsp n. 2.023.023/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
11/5/2023).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ELIZABETE KONAGESKI DA 

SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
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interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fls. 2691-2692):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA – ALEGAÇÃO DE NULIDADES – 
CITAÇÃO DEVIDAMENTE REALIZADA – REVELIA – 
PRAZOS QUE TRANSCORREM SEM NECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL – RECURSO 
DESPROVIDO.
1- A citação foi realizada pelo CPC/73, que tem, como 
primeira opção de citação, a pelo correio, nos termos do art. 
221, I. A intimação pela via de Aviso de Recebimento é 
meio de intimação pessoal.
2- “A teor do disposto no art. 322, do CPC , resta claro que, 
contra o revel que não tenha patrono constituído nos autos, 
correrão os prazos independente de intimação, a partir da 
publicação de cada ato decisório. Nesse sentido, mostra-se 
desnecessária a intimação do devedor para os fins do art. 
475-J do Código de Processo Civil”. ( Agravo de 
Instrumento Nº 70065915928 , Décima Nona Câmara 
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo João 
Lima Costa, Julgado em 03/08/2015).

 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial da agravante nos 

termos da seguinte ementa (fl. 3046):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CITAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. RECEBIMENTO. 
IDENTIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE 
DECRETADA NA ORIGEM. TEORIA DA 
APARÊNCIA. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÕES MONOCRÁTICAS 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO SE 
PRESTAM À COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

 
Aduz a parte agravante que "o acórdão proferido reconheceu a validade da 

citação, visto que identificou perfeitamente a pessoa quem recebeu o AR, na sede da 

empresa" (fl. 3061) e que "restando devidamente e perfeitamente demonstrado o direito 

da Agravante, razão pela qual merece conhecimento e provimento ao presente Agravo 

Interno no Recurso Especial, para fins de que seja dado o devido seguimento ao recurso, 

e a devida revaloração jurídica" (fl. 3063).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 
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3068-3078).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera.

As razões de recorrer não são capazes de infirmar os fundamentos da 

decisão monocrática agravada, motivo pelo qual os mantenho e os submeto ao crivo do 

colegiado.

Mantenho o entendimento de que o recurso especial não merece 

conhecimento.

O Tribunal a quo decidiu pela invalidade da citação, pois a aplicação da 

teoria da aparência, em se tratando de réu pessoa jurídica, exigiria a entrega do mandado 

a pessoa com poderes de gerência geral ou de administração ou, ainda, a funcionário 

responsável pelo recebimento de correspondências e, no caso dos autos, não teria sido 

demonstrado que o aviso de recebimento foi assinado por pessoa que tenha qualquer 

vínculo com a empresa embargante, mormente porque não é sequer possível identificar 

quem o assinou.

O Tribunal afirmou não reunir a situação dos autos os requisitos da teoria 

da aparência, pois a entrega de correspondência para citação à pessoa não identificada 

não pode ensejar a conclusão por citação válida, ainda que o endereço indicado tenha sido 

o da sede ou filial da empresa.

A jurisprudência desta Corte, abrandando a regra legal prevista no art. 223, 

parágrafo único, segunda parte, do Código de Processo Civil de 1973, com base na teoria 

da aparência, considera válida a citação quando, encaminhada ao endereço da pessoa 

jurídica, é recebida por quem se apresenta como representante legal da empresa, sem 

ressalvas quanto à inexistência de poderes de representação em juízo (REsp n. 

1.625.697/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

21/2/2017, DJe de 24/2/2017).

A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CITAÇÃO. TEORIA 
DA APARÊNCIA. INAPLICABILIDADE. NULIDADE 
RECONHECIDA. VÍCIO TRANSRESCISÓRIO. 
PREJUÍZO EVIDENTE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
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Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte, abrandando a regra legal 
prevista no art. 223, parágrafo único, segunda parte, do 
Código de Processo Civil de 1973, com base na teoria da 
aparência, considera válida a citação quando, encaminhada 
ao endereço da pessoa jurídica, é recebida por quem se 
apresenta como representante legal da empresa, sem 
ressalvas quanto à inexistência de poderes de representação 
em juízo.
3. Inaplicabilidade da teoria da aparência no caso concreto, 
em que a comunicação foi recebida por funcionário da 
portaria do edifício, pessoa estranha aos quadros da pessoa 
jurídica.
4. O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 248, § 
4º, traz regra no sentido de admitir como válida a citação 
entregue a funcionário de portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência, norma inaplicável à 
hipótese dos autos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 913.878/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/9/2019, 
DJe de 4/10/2019.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. CITAÇÃO. TEORIA DA 
APARÊNCIA. APLICABILIDADE. SÚMULA Nº 
568/STJ.
1. O acórdão recorrido está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, que, com base na teoria da 
aparência, considera válida a citação quando a 
comunicação, encaminhada ao endereço da pessoa jurídica, 
é recebida por quem se apresenta como representante legal 
da empresa, sem ressalvas quanto à inexistência de poderes 
de representação em juízo.
2. Rever as conclusões do tribunal local a respeito do 
endereço do recorrente e do recebimento da citação por 
preposto demandaria o revolvimento do contexto fático-
probatório.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
4. Na hipótese, ausente o prequestionamento dos arts. 247 e 
397 do Código de Processo Civil de 1973 e 54 da Lei 
Complementar nº 35/1979, que não foram objeto de debate 
no acórdão recorrido, nem mesmo de modo implícito.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.584.460/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
15/10/2018, DJe de 17/10/2018.)
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
DE RESCISÃO CONTRATUAL. CITAÇÃO. TEORIA 
DA APARÊNCIA. INAPLICABILIDADE. NULIDADE 
RECONHECIDA. VÍCIO TRANSRESCISÓRIO. 
PREJUÍZO EVIDENTE.
1. Na hipótese dos autos, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973.
2. A jurisprudência desta Corte, abrandando a regra legal 
prevista no artigo 223, parágrafo único, segunda parte, do 
Código de Processo Civil de 1973, com base na teoria da 
aparência, considera válida a citação quando, encaminhada 
ao endereço da pessoa jurídica, é recebida por quem se 
apresenta como representante legal da empresa, sem 
ressalvas quanto à inexistência de poderes de representação 
em juízo.
3. Inaplicabilidade da teoria da aparência no caso concreto, 
em que a comunicação foi recebida por funcionário da 
portaria do edifício, pessoa estranha aos quadros da pessoa 
jurídica.
4. O vício de nulidade de citação é o defeito processual de 
maior gravidade em nosso sistema processual civil, tanto 
que elevado à categoria de vício transrescisório, podendo 
ser reconhecido a qualquer tempo, inclusive após o 
escoamento do prazo para o remédio extremo da ação 
rescisória, mediante simples alegação da parte interessada.
5. Por aplicação do princípio da pas de nullité sans grief, 
mesmo os vícios mais graves não se proclamam se ausente 
prejuízo às partes.Todavia, na espécie, o prejuízo é evidente 
diante do prosseguimento do processo sem a apresentação 
de defesa.
6. O Código de Processo Civil de 2015, em seu artigo 248, 
§ 4º, traz regra no sentido de admitir como válida a citação 
entregue a funcionário de portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência, norma inaplicável à 
hipótese dos autos.
7. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 1.625.697/PR, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 21/2/2017, DJe 
de 24/2/2017.)

 
Desse modo, incidente o óbice da Súmula n. 83/STJ.

Outrossim, decisões monocráticas do Superior Tribunal de Justiça não se 

prestam à comprovação de divergência jurisprudencial (AgInt no AREsp n. 

2.407.072/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

8/4/2024, DJe de 11/4/2024; AgInt no REsp n. 2.023.023/SP, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: ELIZABETE KONAGESKI DA SILVA
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MT016013
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO - ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIZABETE KONAGESKI DA SILVA
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA BRANDAO SILVA CAMARGO MALVEZZI - 

MT016013
AGRAVADO : NORONHA CAMINHOES E TRATORES LTDA
ADVOGADO : MARCUS FABIO SILVA LUNA - CE026206

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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